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CONTRATO T.R.T. 16ª REG. Nº 030/2009 
PA Nº 928/2008 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL E 
HIDRÁULICA  QUE ENTRE SI FAZEM O 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
16ª REGIÃO E A EMPRESA START 
SERVIÇOS  LTDA-ME.  

 
 
 

Pelo presente instrumento particular, o TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, com sede nesta cidade, 
na Avenida Vitorino Freire, nº 2001, Areinha, CNPJ/MF nº 23.608.631/0001-
93, daqui por diante denominado CONTRATANTE, neste ato, representado 
pela Exma. Desembargadora  Presidente, MÁRCIA ANDREA FARIAS DA 
SILVA e, de outro lado, a empresa START SERVIÇOS LTDA – ME, 
situada na Rua dos Afogados, nº. 660 – Centro, nesta cidade, inscrita no 
CNPJ/MF nº 07.800.844/0001-66, doravante denominada CONTRATADA, 
legalmente representada pela Sra. RENALSY ARAÚJO PINHEIRO, RG Nº 
18837094-3, SSP/MA, CPF sob o nº 753.825.043-34, residente e domiciliada 
nesta cidade, ajustam entre si este Contrato, de acordo com o constante no PA 
nº 928/2008, mediante o Pregão Eletrônico nº 05/2009 e de conformidade 
com as normas estabelecidas pela Lei n.º 10.520/2002, pelo Decreto nº. 
5.450/2005, pelo Decreto n.º 3.555/2000, pela Instrução Normativa nº. 
02/2008 do MPOG/SLTI e, subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações, pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078/90), Lei 
Complementar nº. 123/2006 e Decreto nº. 6.204/2007, o qual se regerá pelas 
cláusulas e condições adiante discriminadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
 

O presente contrato tem por objeto a prestação de 
serviços continuados de manutenção predial/hidráulica nos prédios do “Fórum 
Astolfo Serra”, Arquivo Geral e Tribunal  Regional do Trabalho da 16ª 
Região, em conformidade com o Termo de Referência.  (Anexo I, do Edital 
do Pregão Eletrônico nº. 05/2009) e discriminação abaixo: 
 

MANUTENÇÃO PREDIAL/HIDRÁULICA 
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ATIVIDADE SUMÁRIO DA FUNÇÃO Postos 

1. Artífice de Manutenção 
Predial 

Execução de reparos, sejam de natureza 
preventiva, sejam de natureza corretiva 

02 

2. Bombeiro Hidráulico Serviços de manutenção da rede 
hidrossanitária da sede do Contratante, Fórum 
Astolfo Serra (Arquivo Geral – Centro) e 
Varas de São Luís.  

01 

 
Parágrafo Primeiro: Os empregados da CONTRATADA não terão 
qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE. Caberá a 
CONTRATADA recrutá-los em seu nome e sob sua inteira e exclusiva 
responsabilidade efetuará todos os pagamentos de salários, cumprirá todas as 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, inclusive aquelas 
decorrentes de acidentes, indenizações, seguros e quaisquer outras decorrentes 
de sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade com o 
CONTRATANTE, inclusive em matéria trabalhista. 
 
Parágrafo Segundo: Os quantitativos especificados nesta Cláusula poderão 
ser alterados, dentro dos limites previstos no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 
 
Parágrafo Terceiro: À CONTRATADA é vedada a subcontratação, total ou 
parcial, dos serviços objeto deste contrato, nos termos do art. 78, inciso VI, da 
Lei nº 8.666/93. 
 
Parágrafo Quarto: Integram o presente instrumento, independentemente de 
transcrição, os documentos abaixo relacionados, constantes do Processo 
Administrativo nº 928/2008:  

a) Edital do Pregão nº 05/2009 às fls. 361/416; 
b) Termo de Referência às 322/356; 
c) Proposta da CONTRATADA devidamente assinada e rubricada, às 

fls. 566/575; 
d) Despacho do Pregoeiro à fl. 673.   
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR    
 
Pela execução dos serviços objeto deste contrato, o 

CONTRATANTE pagará mensalmente à CONTRATADA a importância 
abaixo especificada na seguinte forma: 
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Serviços Postos de 
Trabalho 

Valor 
Unitário  

 Valor                            
Mensal 

Valor Anual 

Manutenção 
Predial  

2 R$ 1.428,15 R$2.856,30 R$34.275,60 

Bombeiro 
Hidráulico 

1  R$ 1.496,29 R$1.496,29 R$17.955,48 

 O valor mensal do presente contrato é de                
R$ 4.352,59 (quatro mil, trezentos e cinqüenta e dois  reais e  cinqüenta e 
nove centavos). 

 O valor global anual da prestação de serviços de 
manutenção predial e de bombeiro hidráulico corresponderá aos valores de  
R$ 34.275,60 (trinta e quatro mil, duzentos e setenta e cinco reais e  sessenta  
centavos) e  R$17.955,48 ( dezessete mil, novecentos e cinqüenta e cinco 
reais e quarenta e oito centavos), respectivamente, nele já incluídos todos os 
custos diretos  e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 
lucro, frete e outros necessários ao cumprimento integral objeto deste 
contrato. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO  
 

O pagamento dos serviços, objeto deste contrato será 
efetuado mensalmente, referente ao que for executado no mês anterior, em até 
05 (cinco) dias úteis, contados da protocolização das notas fiscais/faturas na 
Diretoria de Cadastramento Processual, situada no térreo do edifício-sede do 
CONTRATANTE.  
 
Parágrafo Primeiro: As notas fiscais/faturas serão atestadas pela Diretoria 
de Serviços Gerais do CONTRATANTE.  
 
Parágrafo Segundo: O faturamento mensal deverá ocorrer a partir do 1º 
(primeiro) dia útil do mês subseqüente ao da prestação do serviço. 
 
Parágrafo Terceiro: O pagamento da fatura somente será efetuado se a  
CONTRATADA  comprovar regularidade fiscal com as contribuições 
previdenciárias ( INSS, tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da 
União e FGTS/CRF), que será feita por consulta no SICAF ou nos sítios 
oficias da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da  Caixa Econômica 
Federal. 
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Parágrafo Quarto: A nota fiscal/fatura não aprovada pelo 
CONTRATANTE será devolvida à CONTRATADA para as necessárias 
correções, com as informações que motivaram sua rejeição, reiniciando o 
prazo estabelecido caput desta Cláusula. 
 
Parágrafo Quinto: A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada pelo 
CONTRATANTE em hipótese alguma autorizará a CONTRATADA a 
suspender a execução dos serviços. 
 
Parágrafo Sexto: Havendo circunstância que desaprove a liquidação da 
despesa, o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA providencie 
as medidas saneadoras necessárias. 
 
Parágrafo Sétimo: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA 
enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 
lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, bem 
como atraso ou falta de pagamento dos encargos sociais sob sua 
responsabilidade. 
 
Parágrafo Oitavo: A contribuição Previdenciária será retida na fonte, 
conforme o disposto na Ordem de Serviço nº. 05/2005 do INSS. 
 
Parágrafo Nono: A retenção/recolhimento do ISSQN, se for o caso, será 
efetuada pelo CONTRATANTE quando do pagamento da fatura, conforme 
Lei nº. 3.758/98. 
 
Parágrafo Dez: Sobre o valor total da fatura será efetuada a retenção na fonte 
dos tributos e contribuições da União Federal, conforme estabelecido na 
Instrução Normativa SRF nº. 480/2004, se for o caso. 
 
Parágrafo Onze: Será dispensada a retenção tributária caso a 
CONTRATADA apresente junto com a nota fiscal a comprovação de que a 
mesma é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte – 
SIMPLES. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA  

 
  O presente contrato terá a duração de 12 (doze) 

meses, contados da data da sua assinatura, podendo, via aditivos, ser 
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prorrogado por períodos iguais e sucessivos, respeitado o limite de 60 
(sessenta) meses, nos termos do inciso II, do art. 57, da Lei nº 8.666/93. 
 
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos 
serviços no prazo máximo de até 10 (dez) dias consecutivos, após a assinatura 
deste instrumento.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DA REPACTUAÇÃO 

 
 Os preços inicialmente contratados são 

irreajustáveis, podendo ser repactuados, observando-se o interregno mínimo 
de 01 (um) ano, contado da data do orçamento a que a proposta se referir, na 
primeira repactuação, ou da data da última repactuação, nas repactuações 
subseqüentes à primeira, visando à adequação aos novos preços de mercado, 
de acordo com a demonstração analítica dos componentes do custo.   
 
Parágrafo Primeiro: Será adotada como data do orçamento a que a proposta 
se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou 
equivalente que estipular o salário vigente à época da apresentação da 
proposta.    
 
Parágrafo Segundo: A repactuação será precedida de solicitação da 
CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos 
custos, por meio de apresentação de planilha de custos e formação de preços e 
do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação. 
 
Parágrafo Terceiro: Fica vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de 
benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem 
obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo 
coletivo ou convenção coletiva. 
 
Parágrafo Quarto: Quando da solicitação da repactuação, esta somente será 
concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se: 
I - Os preços praticados no mercado e em outros contratos da 

Administração; 
II - As particularidades do contrato em vigência; 

III - O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais; 
IV - A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 
V - Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de 

referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; 
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VI - A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante; 
VII - A verificação de que os preços contratados são compatíveis com aqueles 

praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação 
mais vantajosa. 

 
Parágrafo Quinto: A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no 
prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega 
dos comprovantes de variação de custos. O prazo referido ficará suspenso 
enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação 
solicitada pelo CONTRATANTE para a comprovação da variação de custos. 
 
Parágrafo Sexto: Em caso de datas-base diferenciadas, por envolverem mais 
de uma categoria, a data inicial para a contagem da anuidade, será a data-base 
da categoria profissional que represente a maior parcela de custo de mão-de-
obra da contratação pretendida. 
 
Parágrafo Sétimo: No caso de repactuação, será lavrado Termo Aditivo ao 
contrato vigente. 
 
Parágrafo Oitavo: No caso de pagamento retroativo relativo ao período no 
qual o pedido de repactuação permaneceu sob análise da Administração, será 
formalizado Termo de Reconhecimento de Dívida. 
 
Parágrafo Nono: Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações 
terão suas vigências iniciadas observando-se: 

I - A partir da assinatura do termo aditivo; 
II - Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 

contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações 
futuras; 

III - Em data anterior à repactuação, exclusivamente quando a repactuação 
envolver revisão do custo de mão-de-obra e estiver vinculada a 
instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa que 
contemple data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada 
para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a 
contagem da anualidade em repactualizações futuras. O pagamento 
retroativo deverá ser concedido exclusivamente para os itens que 
motivaram a retroatividade, e apenas em relação à diferença 
porventura existente. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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  As despesas com a execução do presente contrato 

correrão à conta da Ação Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 
(PTRES 708), Elemento de Despesa – 3.3.90.37 – Locação de Mão-de-obra. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA JORNADA E HORÁRIO DE 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
Os serviços serão realizados de segunda à sexta-

feira e aos sábados, quando solicitado, observado o limite de 44 horas 
semanais, em diversos turnos estabelecidos de acordo com a conveniência 
administrativa do CONTRATANTE, compreendidos no intervalo das 07:30h 
às 18 horas, sendo quanto aos sábados das 08 às 12 horas, respeitados os 
limites estabelecidos na legislação trabalhista e na convenção coletiva da 
categoria. Em casos de emergência, estes horários poderão ser alterados, 
inclusive para realização aos domingos, dependendo do grau de necessidade, 
sem qualquer custo adicional ao CONTRATANTE, devendo-se obedecer a 
escala de trabalho dos funcionários e preservação do dia de folga semanal, 
conforme previsto em lei, para a compensação do dia trabalhado.   
 
CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

 
A CONTRATADA apresentará, em favor do 

CONTRATANTE, no ato da assinatura deste instrumento, garantia 
contratual nos valores de R$ 685,51 (seiscentos e oitenta e cinco reais e 
cinqüenta e um centavos) e R$ 359,10 (trezentos e cinqüenta e nove reais e 
dez centavos),  correspondente a 2% (dois por cento) do valor anual do 
contrato de prestação de serviços de manutenção predial e prestação de 
serviços de  bombeiro hidráulico, respectivamente. 
 
Parágrafo Primeiro: A garantia prestada pela CONTRATADA será 
liberada ou restituída após a execução do contrato em até 10 (dez) dias úteis e, 
quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 
 
Parágrafo Segundo: Se o valor da garantia for utilizado, total ou 
parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a 
terceiros, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da data em que for notificada pelo 
CONTRATANTE. 
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Parágrafo Terceiro: Em caso de alteração do valor do contrato a 
CONTRATADA deverá complementar, num prazo máximo de 10 (dez) dias, 
o valor da garantia, de modo a que corresponda a 2% (dois por cento) do valor 
do contratado. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA         
 

A CONTRATADA obriga-se a: 
 

1. Fornecer, no mínimo, 02 (dois) uniformes por ano, a seus empregados, 
comprovando o fornecimento junto ao Setor competente do 
CONTRATANTE; 

2. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços e 
respondendo por quaisquer danos pessoais e/ou materiais causados às 
dependências e aos equipamentos do CONTRATANTE, quando 
evidenciada a culpa por ação ou omissão de seus técnicos ou 
empregados, e ainda por deficiência ou negligência na execução das 
tarefas, bem como decorrentes da qualidade dos materiais empregados; 

3. Fornecer, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, os 
comprovantes de quitação das obrigações e do recolhimento dos 
encargos sociais dos empregados à disposição do CONTRATANTE; 

4. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

5. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos 
serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem 
substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas; 

6. Apresentar memorial minucioso de cálculos, de cada reajuste, a ser 
aprovado pelo CONTRATANTE, junto à fatura normal de serviços, 
correspondente ao preço inicial contratado; 

7. Selecionar e preparar, rigorosamente, os empregados que irão prestar 
os serviços, encaminhando elementos portadores de atestado de boa 
conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente 
registradas em suas carteiras de trabalho; 

8. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando, no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação, qualquer empregado 
considerado com conduta imprópria ao CONTRATANTE; 

9. Manter seu pessoal adequadamente uniformizado, identificando-o 
através de crachás, com fotografia legível e recente; 
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10. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, 
das normas disciplinares determinadas pelo CONTRATANTE; 

11. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 
atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito; 

12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

13. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas 
do CONTRATANTE; 

14. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de 
trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do 
contrato, conforme exigência legal; 

15. Fornecer material de segurança pessoal para ser utilizado no 
desenvolvimento de suas tarefas; 

16. Realizar os serviços com profissionais especializados e treinados, que 
serão mantidos à disposição do CONTRATANTE nos horários por 
este fixados, de modo que não haja interrupção na prestação dos 
serviços; 

17. Substituir o empregado ausente em suas faltas ao serviço e seus 
afastamentos legais; 

18. Acatar a fiscalização do serviço contratado, feita pelo Gestor do 
contrato, e cuja solicitação atender-se-á no menor prazo possível; 

19. Pagar seus funcionários de acordo com os ditames e prazos legais; 
20. Comunicar ao gestor do contrato todas as ocorrências que possam 

interferir no andamento regular dos serviços prestados, tais como: 
licenças, férias, substituições, etc., momento em que a 
CONTRATADA deverá fazer a comunicação para o gestor do 
contrato; 

21. Fornecer aos seus empregados as ferramentas necessárias à prestação 
dos serviços. 

22. Indicar ao CONTRATANTE o nome de seu preposto ou empregado 
com competência para manter entendimentos e receber comunicações 
ou transmiti-las ao órgão incumbido da fiscalização do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA  - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
O CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Permitir aos funcionários da CONTRATADA encarregados dos 
serviços, objetos deste contrato, o livre acesso possibilitando-lhes 
executar os serviços, durante o horário normal de expediente; 
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b) Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes ao objeto que 
venham a ser solicitados pelos funcionários da CONTRATADA; 

c) Não permitir a execução dos serviços, de espécie alguma, por 
pessoas não autorizadas pela CONTRATADA; 

d) Supervisionar, sempre que julgar necessário, a execução dos 
serviços e atestar as notas fiscais correspondentes, por intermédio 
da Diretoria de Serviços Gerais do CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS SERVIÇOS A SEREM 
EXECUTADOS 
 

1. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL  
 

• Vistoriar, periodicamente, todas as instalações do CONTRATANTE 
com vistas a detectar possíveis problemas em rebocos, revestimentos 
em geral, pisos etc. 

• Construção e/ou realização de reparos em serviços de alvenaria; 
recuperar acabamentos, mantendo o padrão original existente 
(substituição de pisos, cerâmicas, azulejos, forros) e outros; 

• Demolição de paredes e pisos para troca de instalações, tubulações 
elétricas e hidrossanitárias embutidas, e recuperação em geral, 
mantendo o padrão original; 

• Execução de serviços de assentamentos, recomposição e rejunte de 
louças, cerâmica, azulejos e metais sanitários; 

• Preparação de tintas, massas, pigmentos e solventes, misturando-os nas 
quantidades adequadas; 

• Efetuar pintura à mão, a revolver ou com outras técnicas; 
• Proceder ao levantamento dos materiais a serem utilizados nos diversos 

serviços providenciando os itens faltantes, de forma a evitar atrasos e 
interrupções nos serviços; 

• Remoção de materiais e resíduos provenientes de execução dos 
serviços. 

• Zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos 
apropriados; 

• Zelar pela guarda, manutenção, conservação e limpeza dos 
equipamentos, ferramentas e materiais de seu trabalho. 

• Tratamento e descarte de resíduos provenientes do seu local de 
trabalho;  
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• Execução de outros serviços correlatos, conforme necessidade ou a 
critério do CONTRATANTE. 

• Serviços complementares na área de manutenção predial, que exijam 
habilidade no trato com ferramentas manuais (elétricas ou mecânicas) 
tais como: fixação e retirada de elementos (suportes, prateleiras, barras, 
quadros, dentre outros) pinturas, adaptação ou manutenção destes 
elementos (corte, perfuração, colagem, reaperto, reencaixe, 
lubrificação), montagem e desmontagem de portas, divisórias, 
acessórios, manutenção de persianas e cortinas (retirada para limpeza 
para limpeza e recolocação) fixação de peças soltas ou danificadas, 
regulagens de molas hidráulicas ou de portas blindex. 

• Os serviços de manutenção serão executados no horário normal de 
expediente, sempre utilizando profissionais com os conhecimentos 
necessários sobre as instalações, de modo a não prejudicar o bom 
funcionamento dos  prédios e as atividades de seus ocupantes. Os 
serviços que, porventura, não possam ser realizados dentro do horário 
normal de expediente deverão ser programados para outro horário, 
inclusive nos finais de semana e feriados, mediante prévia anuência da 
fiscalização, sem nenhum ônus adicional para o CONTRATANTE. 

 
2. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO NA REDE HIDRÁULICA  

 
• Realizar pequenos e médios reparos ou troca de peças em bombas 

d’água encanamentos, torneiras, descarga de banheiro; 
• Executar tarefas correlatas, com o mesmo grau de dificuldade, 

conforme a necessidade ou a critério do CONTRATANTE. 
• Os serviços de manutenção serão executados no horário normal de 

expediente, sempre utilizando profissionais com os conhecimentos 
necessários sobre as instalações, de modo a não prejudicar o bom 
funcionamento dos prédios e as atividades de seus ocupantes. Os 
serviços que, por ventura, não possam ser realizados dentro do 
horário normal de expediente deverão ser programados para outro 
horário, inclusive nos finais de semana e feriados, mediante prévia 
anuência da fiscalização, sem ônus adicional para o 
CONTRATANTE. 

• Os serviços nas instalações hidrossanitárias serão executados 
conforme Roteiro de Manutenção Preventiva/Corretiva. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS LOCAIS DA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

  
1.SERVIÇOS DE ARTÍFICE DE MANUTENÇÃO PREDIAL 
 

a) TRT – 16ª Região: Av. Senador Vitorino Freire, 2001 – Areinha – 
São Luís/MA; 

b) FÓRUM ASTOLFO SERRA: Av. Kennedy, nº 150, Areinha. 
c) Arquivo Geral: Rua de Santaninha - Centro  

        
2. SERVIÇOS DE BOMBEIRO HIDRÁULICO 
 

a) TRT – 16ª Região: Av. Senador Vitorino Freire, 2001 – Areinha 
– São Luís/MA; 

b) FÓRUM ASTOLFO SERRA: Av. Senador Vitorino Freire, nº  
c) Arquivo Geral: Rua de Santaninha – Centro 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PADRÃO DE QUALIDADE 
EXIGIDO 

O desempenho dos serviços prestados serão medidos 
e avaliados conforme padrões abaixo, estando a CONTRATADA sujeita ao 
atendimento das metas e parâmetros estabelecidos, sob pena de não 
aprovação, por parte da fiscalização, dos serviços prestados. 
 
1. Quantidade de ocorrências por mês: 

Significa a quantidade de falhas/reclamações 
comunicadas pelos usuários à CONTRATADA para reparos 
urgentes/emergenciais. A quantidade de ocorrências deverá decrescer 
mensalmente, sendo que a meta deverá ser zero no final do terceiro 
trimestre do contrato. Neste item estão sendo consideradas as 
ocorrências que demandam manutenção corretiva não planejada. A 
necessidade da manutenção corretiva planejada será detectada no 
processo de manutenção preventiva, onde a CONTRATADA deverá 
apresentar soluções e cronograma de execução dos serviços 
demandados. 

 
1. Nível de atendimento 
 



 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO 

 

 13

Significa o percentual de falha/ocorrências atendidas 
em até (um) dia útil em relação ao total de falhas/ocorrências comunicadas no 
período considerado padrão: 

 
I – Primeiro trimestre do contrato: 40% em até 01(um) dia útil; 
II – Segundo trimestre do contrato: 60% em até 01(um) dia útil; 
III – Terceiro trimestre do contrato: 80% em até 01(um) dia útil; 
IV – Quarto trimestre do contrato: 100% em até 01(um) dia útil; 
 

2. Tempo médio de atendimento 
 

Significa a somatória dos tempos de 
atendimento(intervalo entre o horário de comunicação e o horário da liberação 
da falha, devidamente somadas) dividido pela quantidade do total de 
falhas/ocorrências atendidas no período considerado padrão: 

 
I – Primeiro trimestre do contrato: 12 horas 
II – Segundo trimestre do contrato: 10 horas 
III – Terceiro trimestre do contrato: 08 horas 
IV – Quarto trimestre do contrato: 06 horas 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
E CORRETIVA 
 
1. INSTALAÇÕES HIDROSSANTÁRIAS, DE ÁGUAS PLUVIAIS E 

ESGOTO 
1.1  Manutenção Preventiva 
 

a) Diariamente: 
 

I - Verificação das válvulas de descargas; 
II - Verificação das caixas e ralos sinfonados secos; 

III - Verificação de vazamento nas torneiras e válvulas das pias,lavatórios, 
mictórios ou outros que porventura venham a danificar; 

IV - Verificação do estado das ferragens e louças em todos os sanitários; 
V - Verificação do estado da tubulação primária; 

VI - Verificação da existência de vazamentos; 
VII - Registrar o consumo diário de água; 

VIII - Inspecionar e testar o fluxo de descarga nos vasos; 
IX - Efetuar testes de estanqueidade nas caixas 
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X - Verificação da estanqueidade do sifão/ligação flexível 
 
a) Mensalmente: 
 

I - Percorrer todos os pontos de visitas e proceder a sua limpeza; 
II - Percorrer caixas de inspeção e limpa-las; 

III - Verificação e limpar todo o sistema da captação de águas pluviais; 
IV - Efetuar testes de estanqueidade entre caixa e laje; 
V - Proceder à limpeza com retirada de material do fundo dos aparelhos; 

VI - Inspecionar a coluna de distribuição e testar o fluxo entre o barrilete e o 
pavimento térreo; 

VII - Inspeção do tubo de queda/tubo condutor/tubo de ventilação. 
 

b) Semestralmente 
 

I - Limpeza da calha com retirada de resíduos; 
II - Limpeza da caixa de areia com a retirada do material depositado no 

fundo; 
III - Retirada de resíduos acumulados no dreno da jardineira; 
IV - Retirada de resíduos acumulados no ralo hemisférico. 
 
1.2  Manutenção Corretiva 
 

Proceder, sempre que necessário, ou quando 
recomendado pelo CONTRATANTE, os reparos ou consertos que se fizerem 
necessários. O material de reposição será fornecido pelo CONTRATANTE. 
2. REDES HIDROSSANITÁRIAS / BOMBAS 
 
2.1. Manutenção Preventiva 
 

a) Diariamente 
 

I - Verificação do funcionamento elétrico e mecânico; 
II - Controle do gotejamento de água pelas gaxetas; 

III - Verificação do super aquecimento dos motores e mancais; 
IV - Inspeção do funcionamento das chaves de bóias de regulagem de água 

superiores e inferiores; 
V - Verificação da existência de ruídos anormais, elétricos ou mecânicos; 

VI - Inspeção na tubulação e conexões hidráulicas; 
VII - Inspeção nas válvulas e registros da tubulação hidráulica; 
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VIII - Verificação da existência de fusíveis queimados; 
IX - Limpeza dos ralos de escoamento; 
X - Limpeza na rede hidráulica de água potável; 

XI - Verificação quanto à existência de vazamentos nas redes. 
 

b) Semanalmente 
 

I - Inspeção no funcionamento das válvulas de retenção; 
II - Verificação do estado das gaxetas; 

III - Verificação do estado de conservação das bases e chumbadores. 
 

c) Mensalmente 
 
I - Limpeza das caixas de esgoto e águas pluviais; 

II - Limpeza toda rede de esgoto e águas pluviais; 
III - Limpeza das caixas coletoras de águas pluviais; 
IV - Inspeção em, toda rede hidráulica quanto ao índice de oxidação e 

estado de conservação; 
V - Reaperto das bases de fixação dos motores; 

VI - Teste de funcionamento dos dispositivos de proteção dos motores. 
 
2.2. Manutenção Corretiva 
 

Proceder, sempre que necessário, ou quando 
recomendado pelo CONTRATANTE, os reparos ou consertos necessários, 
com reposição de toda e qualquer peça. As peças de reposição serão 
fornecidas pelo CONTRATANTE. 
 
3. MANUTENÇÃO CORRETIVA/PREVENTIVA PREDIAL 
 
3.1. Serviços a serem realizados no período contratual. 
 

I - Inspeção e realização de manutenções e manobra de equipamentos. 
Programação e realização de atividades de manutenção em 
conformidade com as normas e procedimentos técnicos, de qualidade, 
de segurança, de saúde e de preservação ambiental dentre outras 
funções descritas a seguir: 

II - Conserto, regulagem (incluindo serviço de plaina) e lubrificação de 
portas e janelas, instalação, conserto ou substituição de fechaduras, 
travas, dobradiças, molas, prendedores e trincos; 
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III - Montagem, desmontagem e reparo de móveis em geral (mesas, 
cadeiras, estantes e armários), incluindo lixamento, 
impermeabilização, pintura, reaperto de parafusos, instalação ou 
substituição de peças; 

IV - Pintura de peças reparadas, bem como de caixas de incêndio, quadro 
de distribuição elétrico, telefônico, e acabamento em moldura de 
caixilho de equipamento de ar condicionado; 

V - Reparo, montagem, desmontagem e transporte de divisória; 
VI - Construção, recuperação ou demolição, quando necessário, de 

estruturas em alvenaria, concreto e gesso; 
VII - Serviços de pintura em portas, janelas, paredes, tetos, escadas e 

muros, com massa e tinta apropriadas; 
VIII - Substituição ou reparo em pisos diversos, tais como forrações, piso 

vinílico ou cerâmico; 
IX - Conserto de vazamento em cobertura, com ou sem substituição de 

telhas. O material de consumo necessário a execução será fornecido 
pelo contratante; 

X - Instalação de extintores de incêndio, purificadores de ar, telas de , 
projeção, quadros, murais, acessórios de banheiro e copa, e suportes 
em geral; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PENALIDADES  

 
Ficará impedida de licitar e de contratar com a 

União e, será descredenciado no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas neste contrato, garantida a ampla defesa a 
Contratada que: 

 
a) Deixar de entregar documentação ou apresentar documentação falsa; 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
c) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
d) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
f) Fizer declaração falsa; 
g) Cometer fraude fiscal; 
h) Pela não execução dos serviços objeto deste Contrato, caracterizando-se a 

falta se a execução não se efetivar dentro do prazo estabelecido neste 
Contrato.  
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Parágrafo Primeiro: Pelo atraso no inicio da prestação do serviço, garantida 
a ampla defesa, aplicar-se-á à CONTRATADA a seguinte sanção: 

a) Multa administrativa, no percentual de 1% (um ponto 
percentual), por dia de atraso, a partir do 1º dia útil da data fixada 
para o inicio dos serviços, até o percentual máximo de 10% (dez 
pontos percentuais), calculados sobre o valor atualizado do 
montante do serviço em atraso. O atraso superior a 30 (trinta) 
dias implicará na rescisão do contrato, sem prejuízos das 
penalidades cabíveis.     

 
Parágrafo Segundo: Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções:   
a) Advertência; 
b) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor global do contrato; 
c) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o CONTRATANTE pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea anterior. 

 
Parágrafo Terceiro: A sanção de multa poderá ser aplicada conjuntamente 
com as de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com o 
CONTRATANTE, declaração de idoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública. 
 
Parágrafo Quarto: Se o valor da multa for superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua 
diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo 
CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Quinto: Inexistindo pagamento a ser efetuado o 
CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres da União, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do 
recebimento da correspondência, o valor correspondente a multa aplicada, 
devendo apresentar ao CONTRATANTE cópia autenticada do respectivo 
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comprovante. Caso o recolhimento não seja efetuado, o valor correspondente 
à multa aplicada será cobrado judicialmente.          
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO  

 
O presente contrato poderá ser rescindido, de 

conformidade com o que reza os artigos 77 e 78 da  ei nº 8.666/93. 
 
Parágrafo Único: Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Aplica-se a este contrato o disposto no 
art. 58, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
A fiscalização dos serviços será feita pela Diretoria 

de Serviços Gerais do CONTRATANTE, tendo para isso que: 
 

1. Controlar a freqüência do pessoal contratado, registrando as 
irregularidades, porventura encontradas;  

2. Documentar todas as ocorrências havidas, em registro próprio;  
3. Tomar todas as providências necessárias para que a execução do 

contrato seja efetuada dentro do esperado;  
4. Acompanhar a execução dos serviços com o objetivo de garantir o fiel 

cumprimento do contrato; 
5. Atestar a Nota Fiscal/Fatura como condição para o pagamento; 
6. Informar à Administração a ocorrência de descumprimento de cláusula 

contratual ou qualquer fato que prejudique a execução dos serviços, 
solicitando, quando for o caso, a aplicação das penalidades devidas; 

 
Parágrafo Primeiro: A fiscalização, exercida no interesse da Administração, 
não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não 
implica em co-responsabilidade do CONTRATANTE.    
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Parágrafo Segundo: A execução do presente contrato deverá ser 
acompanhada e fiscalizada por meio de instrumento  de controle,  conforme 
previsto no art. 34 da Instrução Normativa nº. 2, de 30 de abril de 2008. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 
 

A publicação deste contrato será providenciada pelo 
CONTRATANTE, em extrato, no Diário Oficial da União. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  

 
 Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção 

Judiciária no Maranhão, para dirimir todas as questões oriundas do presente 
instrumento, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o 
presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as 
testemunhas abaixo, a tudo presentes. 

São Luís, 04 de agosto de 2009. 
 

 
                      Márcia  Andrea Farias da Silva 

            Desembargadora Federal  Presidente  
                                                                                                      TRT 16ª REGIÃO 
                                                               
 
                                               Renalsy Araújo Pinheiro 
                                                                  Sócia-Gerente  da empresa START 
 

 
 
 
Testemunhas: 
1)_________________                               
 
2)________________________ 


